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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PROVA DA MATERIALIDADE. NULIDADE. NÃO 
RECONHECIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CRIME. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVAS QUANTIDADES DE DROGAS. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
603.616, apreciando o tema 280 da repercussão geral, fixou a tese de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados".
3. No caso, a abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante. 
Ocorreram diligências anteriores e teria sido concedida a autorização do 
próprio paciente para acesso ao domicílio. Assim, a princípio, existe 
prova da materialidade do crime a autorizar a prisão preventiva, e 
eventual dúvida acerca da validade deverá ser averiguada no curso da 
ação penal, respeitado o princípio do contraditório.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
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excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
5. Na espécie, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, que resultou 
na apreensão 373,42 g de cocaína e 12,14 kg de maconha, duas balanças 
de precisão, caderno contendo a contabilidade da traficância, além das 
denúncias anteriores de envolvimento do agravante como comércio de 
drogas. Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do 
STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
5. Na espécie, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, que resultou 
na apreensão 373,42 g de cocaína e 12,14 kg de maconha, duas balanças 
de precisão, caderno contendo a contabilidade da traficância, além das 
denúncias anteriores de envolvimento do agravante como comércio de 
drogas. Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do 
STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUAN FERNANDO 

GONÇALVES contra decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 80/86).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso cautelarmente no dia 13/8/2024 

pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, porque teria sido flagrado com 373,42 

g de cocaína e 12,14 kg de maconha, além de duas balanças de precisão.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega novamente haver nulidade no 

ingresso no domicílio, afirmando não haver "nos autos qualquer documento 

comprobatório assinado pelos moradores ou filmagem registrada em vídeo/áudio da 

suposta autorização de ingresso em domicilio" (e-STJ fl. 96). Acrescenta: "NÃO 

CONSTA NOS AUTOS NENHUM TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA A 

ENTRADA E BUSCAS DOMICILIARES PELOS POLICIAIS NA RESIDÊNCIA, 

SEJA DO AGRAVANTE KAUAN OU DE OUTRO MORADOR" (e-STJ fl. 97).

No mais, reafirma não haver motivos legais para a prisão, com base nas 

hipóteses previstas no art. 312 do CPP, tampouco fundamentação válida para a 

decretação da medida extrema. Ressalta, ademais, que "O agravante é réu primário, 

detentor de bons antecedentes criminais, sendo este fato um parágrafo único em sua vida, 

estava trabalhando de carteira assinada e possui endereço fixo (doc. j), razão pela qual 

resta preenchido os requisitos para responder ao processo em liberdade" (e-STJ fl. 104).

Diante disso, pede o reconhecimento da ilicitude das provas, o trancamento da 

ação penal e a revogação da prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO
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A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, a, da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

1. Nulidade da prisão em razão da suposta ilegalidade do ingresso no 

domicílio.

Não se ignora que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

RE n. 603.616, apreciando o tema 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a 

entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 

que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados".

Sobre o ponto, colhe-se do acórdão (e-STJ fl. 71/72):

Tem-se do APFD que a Polícia Militar compareceu à residência do investiga
do diante do recebimento de informações sobre a suposta ocorrência de 
tráfico de drogas no local, constando que “No endereço haveria um estúdio 
de tatuagem operado pela pessoa de Kauan, e lá se encontraria grande 
quantidade de entorpecentes” (doc. 20, fl. 1).
Nesse sentido, verifica-se que os policiais dirigiram-se até o local, onde foram 
recebidos pelo paciente, tendo o próprio autuado concedido acesso ao 
domicílio aos policiais, de modo que, ainda que não pretendesse levá-los até 
o segundo andar do imóvel, não há que se considerar a ocorrência de entrada 
forçada dos castrenses no local, sendo o acesso ao segundo andar um 
desdobramento da permissão de entrada aos militares.
 

No caso, ao que parece, ocorreram diligências anteriores e foi concedida a 

autorização do próprio paciente para acesso ao domicílio. Portanto, pela transcrição, a 

abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos 

que levaram de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no 

local, justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.
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Assim, a princípio, existe prova da materialidade do crime a autorizar a prisão 

preventiva, e eventual dúvida acerca da validade deverá ser averiguada no curso da ação 

penal, respeitado o princípio do contraditório.

2. Fundamentação da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o 

seguinte (e-STJ fls. 72/74):

Prosseguindo, analisando o feito, verifica-se que a il. Magistrada a quo 
apontou de forma clara os fundamentos que justificaram a conversão do 
flagrante em preventiva, permitindo ao autuado saber os reais motivos da 
segregação, razão pela qual, a meu ver, não há que se falar em ausência de 
fundamentação. Vejamos:

“(...)In casu, após analisar as circunstâncias da diligência e os 
materiais apreendidos pelos agentes da lei, verifico que a conduta 
supostamente perpetrada se revestiu de gravidade concreta apta a 
abalar a ordem pública. Trata-se da apreensão de 373,42 gde cocaína 
e 12,14 kg de maconha, além de duas balanças de precisão, quantia em 
dinheiro e caderno contendo a contabilidade da traficância, cuja 
propriedade recai sob indivíduo alvo de denúncias justamente pelo 
envolvimento como comércio proscrito. Resta evidente, portanto, que o 
restabelecimento da liberdade do autuado colocará em risco a ordem 
pública, haja vista que as circunstâncias do caso demonstram, ao 
menos em uma análise perfunctória, que fora estabelecida uma 
atividade de intensa traficância naquele local, condição que 
compromete, de maneira absolutamente clara, a ordem pública. Nesse 
contexto, é sabido que a gravidade concreta da conduta constitui 
fundamento da garantia à ordem pública. Da mesma forma, o princípio 
constitucional da Presunção de não Culpabilidade não obsta a 
conversão do flagrante em preventiva quando presentes os pressupostos 
de cautelaridade e as hipóteses de admissibilidade previstos nos artigos 
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312 e 313 do Códigode Processo Penal. Logo, considerando que a pena 
máxima abstratamente cominada ao crime de tráfico de drogas supera 
o teto de quatro anos (art. 313, I, do Código de Processo Penal), é de 
se concluir pela admissibilidade da prisão preventiva, sobretudo 
porque as medidas cautelares diversas da prisão, frente o binômio 
necessidade/adequação(art. 282, do Código de Processo Penal), se 
mostram insuficientes ao atingimento do resultado prático pretendido. 
(...)” (doc. 33).

Com efeito, após uma análise superficial dos elementos constantes dos autos, 
verifica-se, pelo menos em tese, prova da materialidade do crime e indícios 
suficientes de autoria por parte do agente. A propósito, extrai-se do APFD 
que, no dia 12 de agosto de 2024, uma guarnição da Polícia Militar foi 
empenhada em ocorrência de tráfico de drogas, ocorrida no município de 
Lavras/MG, em que figura como autor Kauan Fernando Gonçalves, ora 
paciente(documento de ordem n. 20). Consta que a ocorrência gerou 
informações privilegiadas, o que exigiu o anonimato do informador, devido às 
atividades criminosas dos suspeitos. Não obstante, havia indícios de que no 
endereço fornecido funcionava um estúdio de tatuagem operado pelo ora 
paciente, e que lá se encontrava grande quantidade de entorpecentes, os quais 
seriam fornecidos por Vitor Hugo Ferreira. Uma vez no local, os militares 
foram recebidos por Kauan, que foi cientificado do teor das informações e 
autorizou a entrada da guarnição na residência. Durante a diligência, o 
investigado limitou-se a mostrar o primeiro andar do imóvel, sendo que a Sra. 
Elisangela, mãe de um dos presentes no local, permitiu o acesso à parte 
superior, onde se encontrava o quarto de Kauan e seu estúdio de tatuagem. 
Dessa forma, realizadas as buscas, os policiais localizaram, no interior de um 
guarda-roupas, 19 (dezenove) barras grandes, 03 (três) tabletes e 01 (uma) 
porção grande de substância semelhante à maconha, 01 (um) tablete de 
substância análoga à cocaína, 06 (seis)cartuchos deflagrados de calibres 
incertos, um caderno contendo anotações detalhadas sobre o tráfico de 
drogas, incluindo nomes, quantidades e valores, duas balanças de precisão 
em pleno funcionamento, um aparelho celular e a quantia de R$202,00 
(duzentos e dois reais) em dinheiro.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 

da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas 

do flagrante - apreensão 373,42 g de cocaína e 12,14 kg de maconha, duas balanças de 

precisão, caderno contendo a contabilidade da traficância, além das denúncias anteriores 

pelo envolvimento como comércio de drogas. 

Sobre esse ponto, "o magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 

preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica a 

necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes" 

(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 

11/06/2013, publicado em 23/8/2013).

No caso, o contexto conferido no momento da prisão justifica a preservação da 
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medida para resguardar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE 
DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. 
Ademais, conforme preconiza o art. 387, § 1º, do CPP, o magistrado, ao 
proferir sentença condenatória, "decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar", sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser 
interposta.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, pois, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 9 
tijolos de maconha, pesando quase 8 quilogramas, petrechos destinados ao 
tráfico, faca, prato, 3 balanças de precisão, caderno com anotações alusivas 
ao tráfico, 12 porções de maconha, 8 porções de cocaína e 2 de crack, além 
de R$ 4.510,00 em dinheiro. Essas circunstâncias justificam a segregação 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não 
requer fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido 
preso no curso do processo e que aquela anterior decisão esteja, de fato, 
fundamentada, como ocorreu na espécie sub judice.
4. A "orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há 
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos 
para a segregação preventiva" (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 25/8/2020). Na 
mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020; e 
RHC 119.645/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/2/2020, DJe 12/2/2020.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto 
a gravidade concreta da conduta delituosa do agravante indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 720.631/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
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cautelaridade. 2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a gravidade 
concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, visto que, em tese, 
foram apreendidas em poder do acusado 6,100kg (seis quilos e cem gramas) 
de maconha, 01 (uma) pedra de "crack", pesando 0,400kg (quatrocentos 
gramas), 0,330kg (trezentos e trinta gramas) de haxixe, 0,670kg (seiscentos e 
setenta gramas) de cocaína, além de duas balanças de precisão, vários 
cadernos de anotação e dois cartuchos calibre 380, o que, nas palavras do 
magistrado revelaria "a existência de intenso tráfico de drogas, responsável 
pela movimentação de vultosos valores e inclusive pela remessa de 
entorpecentes para outros Municípios de outros Estados".
3. Recurso a que se nega provimento.
(RHC n. 80.699/AL, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 27/4/2017, DJe de 8/5/2017.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 943.146 / MG
Número Registro: 2024/0335182-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243634185000 36341858720248130000 50081770920248130382

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSILAINE DE SOUZA ABREU CAMPOS
ADVOGADO : JOSILAINE DE SOUZA ABREU CAMPOS - MG104697
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : KAUAN FERNANDO GONCALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUAN FERNANDO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : JOSILAINE DE SOUZA ABREU CAMPOS - MG104697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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